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EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA Nº 0001/2019 – VEPMA

O MM. JUIZ DE DIREITO EM SUBSTITUIÇÃO DA VARA DE EXECUÇÃO DE PENAS E MEDIDAS ALTERNATIVAS – VEPMA, DA COMARCA DE PORTO ALEGRE, EDSON JORGE CECHET, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que dispõe a Resolução de nº 154, do Conselho Nacional de Justiça, de 13 de julho de 2012, e considerando os Provimentos de números 007/2013 e 027/2013, da Corregedoria-Geral da Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, torna pública a abertura do prazo de TRINTA (30) dias para que as entidades públicas ou privadas com finalidade social, cadastradas nesta Vara de Execução Penal, apresentem projetos ou programas com caráter essencial à segurança pública, à educação, à saúde ou de cunho assistencial, para recebimento de verbas depositadas a título de prestação pecuniária ou transação penal.
1 – DAS ENTIDADES CADASTRADAS NA VARA DE EXECUÇÃO DE PENAS E MEDIDAS ALTERNATIVAS DE PORTO ALEGRE-RS
1.1 – As Entidades que obtiveram a homologação de cadastro, após participação e atendimento ao Edital de Convocação de nº 0001/2018 e que estão aptas ao presente chamamento público são as seguintes:
	1. ACOMPAR – AÇÃO COMUNITÁRIA PARTICIPATIVA

	2. ALDEIAS INFANTIS SOS BRASIL

	3. ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, CULTURAL E EDUCACIONAL RESTAURAÇÃO 

	4. ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA CAMPO DA TUCA

	5. ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA NOVA SANTA RITA

	6. ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA SANTA RITA DE CÁSSIA

	7. ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA UNIDOS DA PAULINO

	8. ASSOCIAÇÃO DE APOIO A PESSOAS COM CÂNCER 

	9. ASSOCIAÇÃO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DOS AMIGOS DE SANTO ANTÔNIO

	10. ASSOCIAÇÃO DE CEGOS DO RIO GRANDE DO SUL

	11. ASSOCIAÇÃO DE CEGOS LOUIS BRAILLE 

	12. ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DA VILA RIO BRANCO

	13. ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DO JARDIM SÃO JOÃO

	14. ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DO LOTEAMENTO SANTA PAULA

	15. ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS

	16. ASSOCIAÇÃO DE PAIS E MÃES DA VILA NOVA BRASÍLIA

	17. ASSOCIAÇÃO EVANGÉLICA LUTERANA DE CARIDADE 

	18. ASSOCIAÇÃO FAMÍLIAS EM SOLIDARIEDADE 

	19. ASSOCIAÇÃO NOSSA SENHORA DO PERPÉTUO SOCORRO

	20. CASA DA CRIANÇA ALGODÃO DOCE

	21. CASA DE NAZARÉ – CENTRO DE APOIO AO MENOR

	22. CASA DO EXCEPCIONAL SANTA RITA DE CÁSSIA

	23. CASA DO MENINO JESUS DE PRAGA

	24. CENTRO ASSISTENCIAL PAZ

	25. CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL SANTA CATARINA

	26. CENTRO DE REABILITAÇÃO DE PORTO ALEGRE

	27. CÍRCULO DE PAIS E MESTRES DA ESCOLA ESTADUAL DE ENSINO FUNDAMENTAL EVA CARMINATTI

	28. CÍRCULO DE PAIS E MESTRES DA ESCOLA ESTADUAL DE ENSINO FUNDAMENTAL NEHYTA MARTINS RAMOS

	29. CÍRCULO DE PAIS E MESTRES DA ESCOLA ESTADUAL DE ENSINO FUNDAMENTAL SOUZA LOBO

	30. CÍRCULO DE PAIS E MESTRES DA ESCOLA ESTADUAL DE ENSINO MÉDIO OSCAR COELHO DE SOUZA

	31. CÍRCULO DE PAIS E MESTRES DA ESCOLA ESTADUAL DE ENSINO MÉDIO ROQUE GONZÁLES

	32. CÍRCULO DE PAIS E MESTRES DO COLÉGIO ESTADUAL FLORIANO PEIXOTO

	33. CLÍNICA ESPERANÇA DE AMPARO À CRIANÇA

	34. CLUBE DE MÃES DA VILA UNIÃO

	35. CLUBE DE MÃES ESTRELA DE BELÉM

	36. CLUBE DE PAIS E MÃES CONSTRUINDO O AMANHÃ

	37. CLUBE DE PAIS E MÃES DA AVENIDA MACEDÔNIA

	38. EDUCANDÁRIO – CENTRO DE REABILITAÇÃO SÃO JOÃO BATISTA

	39. ESCOLA ESTADUAL DE ENSINO MÉDIO RAFAELA REMIÃO

	40. FRATERNIDADE CRISTÃ ESPÍRITA

	41. FUNDAÇÃO DE PROTEÇÃO ESPECIAL DO RIO GRANDE DO SUL

	42. FUNDAÇÃO GAÚCHA DO TRABALHO E AÇÃO SOCIAL

	43. INSTITUTO POBRES SERVOS DA DIVINA PROVIDÊNCIA – ABRIGO JOÃO PAULO II

	44. INSTITUTO POBRES SERVOS DA DIVINA PROVIDÊNCIA – CENTRO DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL SÃO JOÃO CALÁBRIA

	45. INSTITUTO POBRES SERVOS DA DIVINA PROVIDÊNCIA – CENTRO DE PROMOÇÃO DA INFÂNCIA E JUVENTUDE

	46. INSTITUTO RECRIAR

	47. LAR DA AMIZADE

	48. LAR ESPERANÇA DE PORTO ALEGRE

	49. LAR SANTO ANTÔNIO DOS EXCEPCIONAIS

	50. MOVIMENTO POR UMA INFÂNCIA MELHOR

	51. NÚCLEO COMUNITÁRIO E CULTURAL DE BELEM NOVO

	52. PACTO - PROGRAMA DE AUXÍLIO COMUNITÁRIO TERAPÊUTICO DE PORTO ALEGRE

	53. PATRONATO LIMA DRUMMOND

	54. SOCIEDADE EDUCAÇÃO E CARIDADE – INSTITUTO PROVIDÊNCIA

	55. SOCIEDADE EDUCAÇÃO E CARIDADE – INSTITUTO SÃO BENEDITO

	56. SOCIEDADE PORTO-ALEGRENSE DE AUXÍLIO AOS NECESSITADOS

	57. UNIÃO SUL BRASILEIRA DE EDUCAÇÃO E ENSINO 


2 – DO OBJETO E VALOR A SER DISPONIBILIZADO
2.1 – As entidades acima relacionadas, cujos cadastros foram homologados, deverão apresentar, no prazo de trinta (30) dias, contados da publicação do presente edital no DJe, projeto com plano de trabalho fundamentado, devendo anexar fotos do local onde pretendem executá-lo, cujos objetivos promovam melhorias nas áreas de assistência social, saúde, educação, qualificação profissional, geração de trabalho e renda, cultura, lazer, esportes e segurança pública.

2.2 – São considerados passíveis de concorrer aos recursos desta Chamada Pública os projetos que tiverem orçamento de execução de, no máximo, R$ 20.000,00 (vinte mil reais), com prazo máximo de 12 (doze) meses para sua execução.

 3 – DOS PROJETOS
3.1– Os projetos deverão ter aplicação nas áreas de assistência social, saúde, educação, qualificação profissional, segurança, geração de trabalho e renda, cultura, lazer e esportes, ou outra área afim. A não observância estrita das áreas de aplicação descritas implicará o indeferimento do financiamento do projeto.

3.2 – Cada entidade deverá apresentar um único projeto, dividido ou não em etapas, sendo a liberação de parcela única excepcional (com ampla justificativa), com valor de execução de até R$ 20.000,00 (vinte mil reais). 
3.2.1 – Apenas serão aceitos os projetos prevendo a liberação da quantia em parcela única, no limite máximo acima determinado, quando as suas características e necessidades específicas assim o justifiquem.

3.2.2 - Nos casos diversos do acima exposto, cada etapa do projeto deverá prever expressamente o valor correspondente à sua execução. 

3.3 - Os projetos serão entregues na Vara de Execução de Penas e Medidas Alternativas – VEPMA, Foro Central I, 2º andar, sala 201-B, em envelope próprio, LACRADO, e identificado da seguinte forma:                                   
VARA DE EXECUÇÃO DE PENAS E MEDIDAS ALTERNATIVAS DA COMARCA DE PORTO ALEGRE

CHAMAMENTO PÚBLICO – EDITAL Nº. 0001/2019

ENTIDADE: (razão social, endereço atualizado, endereço eletrônico e telefone).
3.4 – Os projetos deverão ser entregues somente de segundas a quintas-feiras, entre 13 horas e 30 minutos e 16 horas e 30 minutos, no CARTÓRIO da VEPMA. Os projetos entregues em horário diverso do descrito não serão recebidos. 
3.5 – O projeto deverá conter, discriminados em itens específicos: a) introdução; b) justificativa; c) objetivo geral e objetivos específicos de sua realização; d) desenvolvimento (forma/modo/meio de execução), com descrição pontual, vedada a informação genérica sobre a execução do projeto; e) cronograma de execução, em que deverá constar a divisão das etapas; f) orçamento previsto para cada etapa de execução, devendo constar documentação comprobatória dos valores pesquisados. 

3.6 – Com relação ao item “f”, o projeto deverá apontar os recursos necessários ao desenvolvimento da respectiva etapa para fins de liberação dos valores, mediante alvará judicial, pelo Juízo da VEPMA. Deverão ser anexados três orçamentos, de empresas diferentes, sendo expressamente vedado o mero apontamento pela própria instituição do valor pesquisado. 
3.7 – Os projetos apresentados serão abertos ao final do prazo de entrega estipulado no presente edital, de uma só vez, vedada a possibilidade de complementação posterior de documentos faltantes pela instituição cadastrada. A ausência de alguns ou de todos os documentos exigidos implicará indeferimento do financiamento do projeto.

3.8 - Fica facultada às instituições a inserção, até a data limite de entrega do envelope contendo o projeto a ser financiado, de outros dados que julgarem necessários à execução do projeto, em envelope lacrado constando os mesmos dados do item 3.3 e o adendo “complementação”. 

 4 – PROCEDIMENTO E CRITÉRIOS DE ESCOLHA DAS PROPOSTAS APRESENTADAS
4.1 – A Central de Atendimento Psicossocial Multidisciplinar – CAPM, setor que auxilia o Juízo na execução das penas e medidas alternativas, emitirá parecer sobre as propostas apresentadas, no prazo de até 20 dias, avaliando os projetos em seu conjunto e utilizando como critérios:

4.1.1 - A demanda que se quer atender;

4.1.2 - Proposta de atendimento ao público-alvo;

4.1.3 - Possibilidade de parcerias locais com outras organizações não governamentais, ONGs, universidades, prefeituras, conselhos municipais etc;

4.1.4 – Objetivos bem definidos e coerência interna;

4.1.5 – Ações propostas e respectivos indicadores de resultado;

4.1.6 – Viabilidade e adequação do orçamento;

4.1.7 - Análise de Equipe Técnica e infraestrutura para realização do projeto, caso apresentado;

4.1.8 - Cronograma de atividades e orçamento relativo a cada etapa;

4.1.9 – Monitoramento e avaliação das ações propostas; 
4.1.10 – Apresentação de indicativos de continuidade; e

4.1.11 - Entidades que, preferencialmente, recebam prestadores de serviços em convênio com a VEPMA.

4.2 - De posse do parecer do Serviço Social, será o expediente encaminhado ao Ministério Público para manifestação, no prazo de até 20 dias, e após, ao Juízo da VEPMA para decisão sobre o(s) projeto(s) vencedor(es).

4.3 – O Juízo da VEPMA, o Ministério Público e a CAPM, em conjunto ou separadamente, poderão vistoriar/visitar as instituições concorrentes, como melhor convir, a fim de auxiliar a elaboração dos pareceres sobre os projetos apresentados, bem como subsidiar a escolha do(s) projeto(s) vencedor(es).

 5 – DO CONVÊNIO
5.1 – O Tribunal de Justiça do Estado/RS, por intermédio da VEPMA, firmará, individualmente, com a(s) instituição(ões) Termo de Convênio, que terá vigência pelo prazo de 12 (doze) meses.
6 – CONDIÇÕES E FISCALIZAÇÃO DE PAGAMENTO
6.1– Os valores serão repassados mediante alvará judicial expedido pelo Juízo da VEPMA em nome do Presidente da instituição conveniada, com a devida prestação de contas perante a unidade gestora, a ser apresentada no prazo que estiver fixado no Termo de Convênio, sob pena de responsabilidade. 

6.2 – Os valores serão repassados à(s) instituição(ões) conveniada(s) de acordo com o respectivo cronograma de execução, o qual deverá informar o valor necessário ao desenvolvimento de cada etapa do projeto.                                                 

6.3 – No caso de projetos que contemplarem mais de uma etapa, as instituições somente receberão o alvará da etapa seguinte após a entrega da prestação de contas, devidamente documentada, inclusive com fotografias, correspondente ao valor já recebido na etapa anterior.

6.4 – As entidades conveniadas deverão executar fielmente o Projeto proposto, em estrita obediência a este Edital e ao Termo de Convênio firmado, respondendo pelas consequências de sua inexecução parcial ou total, sendo que qualquer alteração deverá ser proposta previamente para análise pelo juízo da VEPMA, por escrito, com as devidas justificativas e sua comprovação documental.

6.5 – As entidades poderão ser vistoriadas/fiscalizadas, em qualquer fase do projeto, pelo Juízo da VEPMA, pelo Ministério Público ou pela CAPM.
7 – DISPOSIÇÕES GERAIS
7.1 – É vedada a apresentação de projetos que contemplem o pagamento de contribuições e impostos.

7.2. - É vedada a apresentação de projetos que contemplem o pagamento de remuneração a qualquer membro da instituição ou a seus parentes diretos ou colaterais, até o terceiro grau, bem como o pagamento de remuneração a membro de outra instituição também contemplada neste Edital. 

7.3 – A(s) instituição(ões) vencedora(s) poderá(ao) ser excluída(s) a qualquer tempo, se verificadas quaisquer irregularidades.

7.4 – O(s) termo(s) de convênio será(ão) assinado(s) em até trinta (30) dias após a divulgação do resultado do processo de seleção.

7.5 – A prestação de contas do projeto, além de toda a documentação instrutória e comprobatória dos devidos gastos, conterá resultados de sua realização físico-financeira, bem como fotografias das etapas de execução e da sua finalização.

7.6 – Não serão prestados esclarecimentos por telefone ou pessoalmente a respeito dos projetos a serem apresentados, devendo ser seguidos os itens dispostos neste edital. 

7.7 – No caso de descumprimento das condições deste Edital, a entidade conveniada deverá devolver os recursos recebidos, devidamente corrigidos pela variação do IGPM/FGV e acrescidos de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, e será imediatamente descadastrada. 

7.8 – Os projetos indeferidos serão devolvidos às entidades, ou destruídos após 12 (doze) meses, caso não haja pedido de devolução.
Porto Alegre, 09 de janeiro de 2019.
EDSON JORGE CECHET

Juiz de Direito em substituição da Vara de Execução de Penas e Medidas Alternativas

Porto Alegre-RS.
 

